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APELAÇÃO  CÍVEL.  EXONERAÇÃO  DE
ALIMENTOS. AUSENTE PROVA DE ALTERAÇÃO
DA NECESSIDADE DA ALIMENTADA. REFORMA
DA  SENTENÇA.  MANUTENÇÃO  DA  VERBA.
PROVIMENTO DO APELO.

-  No  pleito  de  exoneração,  deve  o  alimentante
comprovar  a  desnecessidade  da  alimentada,  a
incapacidade absoluta em prestar os alimentos, ou,
ainda,  o  implemento  de  causa  extintiva  do  dever
alimentar.

-    Ausência de prova da alteração na capacidade
econômica  da  alimentada,  o  encargo  deve  ser
mantido. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER A APELAÇÃO CÍVEL, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.77.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Maria do Socorro da

Silva Bento, irresignada com a sentença proferida pelo Juiz de Direito da Vara

única da Comarca de Juazeirinho que julgou procedente o pedido formulado na

Ação de Exoneração de Alimentos proposta por Máximo Marques de Oliveira.
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Alega a Apelante,  em síntese,  que a decisão vergastada se

apresenta totalmente equivocada, sustentando que a sua situação financeira

permanece a mesma, eis  que não trabalha nem convive em união estável,

motivo pelo qual, necessita dos alimentos.

Apresentadas  as  contrarrazões  pela  viúva  do  Apelado,

requereu o desprovimento do apelo, colacionando aos autos Certidão de Óbito

do autor, falecido em 05.05.2014 (fls. 60). 

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito

(fls.66/68).

É o relatório.

VOTO

Trata-se de irresignação contra a sentença que determinou a

exoneração do encargo alimentar prestado a ex-cônjuge varoa.

O art.  1.694  do  Código  Civil  prevê  o  direito  de  pleitear

alimentos entre os cônjuges, com fundamento no dever de mútua assistência

que vige entre eles. Esse direito, porém, não decorre pura e simplesmente do

casamento.  Com  efeito,  devem  ser  preenchidos  os  demais  requisitos

elencados no art. 1.695 do mesmo diploma, o qual dispõe:

“Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os
pretende  não  tem  bens  suficientes,  nem  pode  prover,
pelo  seu  trabalho,  à  própria  mantença,  e  aquele,  de
quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do
necessário ao seu sustento.”

Logo,  sendo  verificada  a  manutenção  dos  requisitos  para  a

concessão da pensão, deve ser indeferido o pedido de exoneração, uma vez

que  o  ônus  da  prova  compete  a  quem  pretende  a  alteração  da  verba

originariamente fixada.

Dentro desse contexto, ao analisar a necessidade da demanda,
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nota-se que o encargo alimentar foi fixado em 2007, ou seja, a fixação não é de

longa data. Além disso, a alimentada encontra-se com constantes problemas

de saúde, necessitando de tratamento médico.

De mais a mais, a alimentada é pessoa com idade considerável

contando hoje com 55 (cinquenta e cinco) anos e não possui profissão nem

qualquer rendimento pessoal, além do recebimento da bolsa família pago no

valor de R$ 70,00 (setenta reais).

Outrossim, em relação a afirmativa de que a ex-cônjuge vive

em união estável  com outro homem, este fato,  em momento algum, restou

comprovado  pelo  Autor  da  demanda,  ao  contrário,  agiu  a  Apelante  que

colacionou aos autos o cadastro do sistema de saúde (fls. 44/45) dando conta

que  reside  sozinha,  sendo  este  datado  em  05.03.14,  ou  seja,  anterior  a

propositura da demanda exoneratória (31.10.14).

Assim, a situação atual da alimentada não demonstra redução

das  suas  necessidades,  restando  justificada  a  reforma da  sentença  com a

manutenção da verba alimentar fixada em seu favor.

Por tais razões,  PROVEJO O RECURSO, determinando  o

restabelecimento da pensão alimentícia anteriormente fixada.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto. 

Presente  à  sessão  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 03 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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